
INSTITUTO BRASILEIRO DE ENSINO, DESENVOLVIMENTO E PESQUISA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM DIREITO 

DOUTORADO EM DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

 

 

 

WALESKA MALVINA PIOVAN MARTINAZZO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O TRABALHADOR E A PROTEÇÃO DE DADOS PARA O COMBATE À 

DISCRIMINAÇÃO DIGITAL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO: UM ESTUDO DE 

CASO A PARTIR DE JULGADO DO TRT DA 18ª REGIÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BRASÍLIA/DF 

2023  



WALESKA MALVINA PIOVAN MARTINAZZO 

 

 

 

 

 

 

 

O TRABALHADOR E A PROTEÇÃO DE DADOS PARA O COMBATE À 

DISCRIMINAÇÃO DIGITAL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO: UM ESTUDO DE 

CASO A PARTIR DE JULGADO DO TRT DA 18ª REGIÃO 

 

 

 

 

Tese de Doutorado desenvolvida sob a orientação do 

Prof. Dr. Felipe da Silva Freitas e apresentada ao 

PPGD/IDP como requisito para obtenção do título de 

Doutora em Direito Constitucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

07/07/2023 

 

 



 

NSTITUTO BRASILEITO DE ENSINO,.DESENVOLVIMENTO E PESQUISA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM DIREITO DOUTORADO 

EM DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

Ata de Defesa de Tese 

 
 

Discente: Waleska Malvina Piovan Martinazzo  

Registro Acadêmico: 2024087 

Orientador(a): Prof. Dr. Felipe da Silva Freitas 
 

 

 

RESULTADO: 

 

Após a apresentação da Tese e arguição do(a) candidato(a) a 
banca examinadora decidiu: 

 
 

OBSERVAÇÕES: 

                                                        ( X) PELA APROVAÇÃO 

(  ) PELA REFORMULAÇÃO 

                                                                               (   ) PELA REPROVAÇÃO 

Sem observações 

 

ASSINATURAS DA BANCA EXAMINADORA 

Título da Tese: 

 

O TRABALHADOR E A PROTEÇÃO DE DADOS PARA O COMBATE À 

DISCRIMINAÇÃO DIGITAL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO: UM  

ESTUDO DE CASO A PARTIR DE JULGADO DO TRT DA 18ª 

REGIÃO 



 
 

 
 

Profa. Dra. Carla Reita Faria Leal

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

3/7/2023 8:00pm 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



5 
 

 

 

Código de catalogação na publicação – CIP 

 
 

M383    Martinazzo, Waleska Malvina Piovan 

 

O trabalhador e a proteção de dados para o combate à discriminação digital nas relações de 

trabalho: um estudo de caso a partir de julgado do TRT da 18ª região/ Waleska Malvina Piovan 

Martinazzo. Brasília: Instituto Brasileiro Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, 2023. 

158 f.  

Tese - Instituto Brasileiro Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP, Doutorado em Direito 

Constitucional, 2023.   

Orientador(a): Prof. Dr. Felipe da Silva Freitas  

1.Discriminação digital. 2. Relações de trabalho. 3. Segunda revolução tecnológica. I.Título.  

 

CDD 341.2738 

 
 

Elaborada pela Biblioteca Ministro Moreira Alves  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

  

 

 



6 
 

Epígrafe 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao meu marido, Rafael Soares Martinazzo.  

Aos meus filhos, José e João.  

Ao meu pai, José Antônio Piovan (in memorian). 

  

 

 

 



7 
 

Agradecimentos 

 

Após oito anos fora dos bancos discentes, decidi que precisava retornar. O Direito é dinâmico 

e, assim como a vida, deve ser sempre revisto. O trabalho como professora do curso de 

Direito da UNEMAT – Universidade do Estado de Mato Grosso também exige que 

aprendamos sempre, para sempre bem ensinar. Nessas condições, sendo casada, tendo dois 

filhos e morando no interior do país, confesso que a consecução desse curso era um grande 

desafio: não há Doutorado em Direito em um raio de 1.000 km de minha cidade. Mesmo 

assim, tive pessoas e instituições ao meu redor que, com sua empatia e generosidade, me 

permitiram viver esse sonho. Ao longo de minha vida acadêmica, foram muitos aqueles que 

inspiraram e contribuíram significativamente para a consolidação minha formação e carreira, 

de modo que não conseguirei aqui agradecer a todos. Dentre as pessoas que foram 

fundamentais nessa caminhada rumo ao doutoramento, agradeço primeiramente a todos os 

profissionais de meu trabalho na UNEMAT, gestores, técnicos e professores, lutam por 

universidade pública, gratuita, de qualidade e que constroem um ambiente propício ao 

crescimento e à busca por maior qualificação profissional. Agradeço, igualmente, ao IDP – 

em especial ao Professor Dr. Felipe Freitas e à profa. Dra. Luciana Garcia, pois com a 

instituição e com seus professores recuperei satisfação genuína de voltar aos bancos 

discentes e revivi a alegria de participar de aulas, debates, palestras cujo estímulo reconstruiu 

e reavivou os conhecimentos que tenho buscado em meus 20 anos como bacharel em Direito 

e 10 anos como mestra na área. Agradeço a todos os meus professores e professores-colegas 

de labuta, como a profa. Dra. Carla Reita Faria Leal e Prof. Dr. Humberto Nanaka, 

profissionais que admiro e fonte de inspiração. Aos meus amigos, em especial Rina 

Fernandes, Andryelle Camilo e Thameya Lourenço, que de perto ou virtualmente incentivam 

e torcem por minha felicidade e pela realização desse sonho. À Jussilene de Freitas, fiel 

escudeira e braço direito, fundamental para que se tornasse realidade o meu home office. À 

minha família, em especial ao meu marido Rafael - maior parceiro que eu poderia ter -   e 

aos meus filhos, José e João, que quebram o triste pacto social pela invisibilidade da mulher 

no âmbito social e profissional após a maternidade: com eles, minha carreira conjugou-se 

com propósito e qualidade de vida. Ao meu pai (in memoriam), mais extraordinário exemplo 

de ser humano com quem convivi. E, por fim, a Deus, fonte inesgotável de vida e esperança.  

 

 

 



8 
 

Lista de Abreviaturas e Siglas 

 

 

ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações 

ANPD - Autoridade Nacional de Proteção de Dados  

CDC – Código de Defesa do Consumidor 

CRFB/88 – Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

IA – Inteligência Artificial 

IAT – Implicit Association Test 

LAI – Lei de acesso à informação  

LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados 

UNESCO - União 

MPT – Ministério Público do Trabalho 

NSA - National Security Agency  

OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

PF – Polícia Federal 

TRT – Tribunal Regional do Trabalho 

TRT18 - Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 

STF – Supremo Tribunal Federal  

STJ – Superior Tribunal de Justiça 

UE – União Europeia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 
 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO.....................................................................................................................14 

1 A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, O TRABALHO E A DISCRIMINAÇÃO  

DIGITAL..............................................................................................................................22 

1.1 A máquina, a tecnologia e o trabalho: Primeira e Segunda Revolução Tecnológica como 

cerne das relações de trabalho atuais.....................................................................................23 

1.1 O 

funcionamento do processamento de dados por meio de algoritmos..........................32 

1.2 O

s vieses comportamentais (in)conscientes inseridos nas máquinas e no processamento de 

dados..........................................................................................................................39 

1.3 D

iscriminação digital nas relações de trabalho...............................................................44 

2 D

ISCRIMINAÇÃO DIGITAL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO: PRINCIPIOLOGIA 

E DIREITOS CONSTITUCIONALMENTE 

PROTEGIDOS...............................................................................................................49 

2.1 O 

direito fundamental à liberdade e à proteção de dados...............................................50 

2.1.1. A 

liberdade no princípio da autodeterminação 

informativa.........................................................................................................52 

2.1.2. D

ireito à liberdade e respeito à privacidade, à intimidade e à 

inviolabilidade....................................................................................................56 

2.1.3. D

ireito à liberdade de expressão e ao compartilhamento de 

dados.................................................................................................................58 

2.2 O 

direito fundamental à igualdade: uma segunda dimensão de proteção de dados com a 

proteção do ser humano.................................................................................................59 

2.2.1 D

ireito à igualdade e direito à não-discriminação.................................................62 



10 
 

2.2.2 P

rincípios da igualdade, da proteção de dados e da proteção do 

trabalhador................................................................................................................66 

2.3 O 

direito fundamental à solidariedade e seus desdobramentos......................................69 

2.3.1. O direito à solidariedade e os princípios da transparência e 

accountability.................................................................................................................69 

2.3.2. Princípios da solidariedade, da informação e da educação...................................71 

2.3.3. Princípio da solidariedade e a participação, o acesso à internet e a inclusão 

digital.............................................................................................................................74 

3 - A PROTEÇÃO DE DADOS NA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL 

BRASILEIRA E A PROTEÇÃO DO TRABALHADOR NAS RELAÇÕES DE 

TRABALHO........................................................................................................................78 

3.1.  O surgimento da proteção legislativa das relações digitais no Brasil: da década de 1990 

até o Marco Civil da Internet.................................................................................................79 

3.2. O Marco Civil da Internet - Lei n. 12.965, de 23 de abril de 2014 e a priorização da      

liberdade de expressão.........................................................................................................82 

3.3 A necessidade de proteção de dados, a Lei Geral de Proteção de Dados e normas 

posteriores............................................................................................................................88 

3.4 Os projetos de leis e a proteção de dados inseridos na internet ou em tecnologias de 

informação............................................................................................................................97 

3.5 A discriminação nas relações de trabalho e seu combate antecedente às legislações sobre 

direito digital......................................................................................................................101 

3.6 A ausência de dispositivo específico e a discriminação digital nas relações de 

trabalho...............................................................................................................................103 

4 - A DECISÃO DO TRT18 E SEUS PARÂMETROS SOBRE DISCRIMINAÇÃO 

DIGITAL............................................................................................................................107 

4.1 A discriminação digital nos tribunais do trabalho brasileiros e a pesquisa pelas 

expressões “discriminação digital” ou “discriminação algorítmica”..................................108 

4.2. O caso concreto narrado conforme os autos e o tratamento conferido à discriminação 

narrada................................................................................................................................112 

4.2.1 O comportamento considerado lícito.........................................................................116 

4.2.2 Do comportamento considerado ilícito......................................................................118 

4.2.3 Do dano moral coletivo..............................................................................................119 



11 
 

4.3 A decisão analisada e o necessário avanço do estudo e combate à discriminação 

digital..................................................................................................................................120 

4.4 O combate à discriminação digital: tópicos relevantes para o avanço do estudo do tema 

e papel dos principais atores...............................................................................................126 

4.4.1 O Estado e as políticas públicas para repressão e prevenção da discriminação digital 

nas relações de trabalho......................................................................................................127 

4.3.2. As big techs e o alto grau de manipulação e influência na vida e dignidade do 

trabalhador..........................................................................................................................130 

4.3.3. Os empregadores como responsáveis pelo combate e não propagação da discriminação 

digital..................................................................................................................................133 

4.3.4. Os trabalhadores, a sociedade e inclusão digital para a prevenção e combate às 

discriminações digitais.......................................................................................................135 

CONCLUSÃO...................................................................................................................137 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS...............................................................................145 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 
 

RESUMO 

 

A presente tese possui como tema a discriminação digital nas relações de trabalho. As 

relações sociais e laborais modificaram-se intensamente após o advento das Revoluções 

Industriais e, em especial, após as Revoluções Tecnológicas. A Segunda Revolução 

Tecnológica, em especial, traz ao ser humano alterações rápidas, fluidas e ubíquas, com a 

coleta e organização de dados do cidadão em velocidade, quantidade e qualidade inéditas, 

fruto do big data e da programação de dados na modalidade semelhante aos sistemas neurais. 

Com esse panorama, injustiças e exclusões reforçam-se em ambiente digital, obtendo 

alcance e força peculiares. Dessa feita, o objetivo da tese foi compreender o fenômeno da 

discriminação digital nas relações de trabalho e como o sistema jurídico brasileiro pode 

coibir tal prática, analisando-se, para tanto, julgado do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 

Região que traz o tema como ponto central. Como pergunta de pesquisa, questiona-se, ao se 

analisar o processo completo referente ao recurso ordinário – autos n. 0010586-

54.2020.5.18.0104, julgado no TRT da 18ª Região, se a discriminação digital foi 

suficientemente reconhecida ou repreendida, considerando-se que esta forma de 

discriminação ainda é instituto novo e pouco explorado doutrinária e jurisprudencialmente? 

Em que medida a legislação brasileira é suficiente/eficiente para assegurar proteção ao 

trabalhador no que se refere à discriminação digital? Para tanto, utilizou-se método 

hermenêutico e comparativo, realizando-se pesquisa jurisprudencial nos 24 (vinte e quatro) 

Tribunais Regionais do Trabalho em que, posteriormente, elegeu-se o caso específico do 

TRT18. Houve análise da decisão e de documentos ligados ao tema, compondo-se o trabalho 

de pesquisa exploratória e empírica. Conforme a base teórica consultada, como resultado, 

verificou-se se a decisão do TRT18 (unidade-caso) abordou a discriminação digital 

conforme o conteúdo já produzido sobre o assunto, mas o tratamento do tema não ocorreu 

de modo eficaz para o fenômeno social, ante a falta de uma proteção jurídica mais explícita 

do trabalhador na coleta, tratamento e circulação de dados inseridos em plataformas digitais. 

Com isso, a vulnerabilidade do trabalhador é reforçada e dilatada, carecendo o ordenamento 

jurídico brasileiro de mais aprofundamento no objeto da pesquisa, ainda pouco debatido 

juridicamente. 
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Discriminação digital; relações de trabalho; Segunda Revolução Tecnológica 
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ABSTRACT 

 

This thesis has as its theme digital discrimination in labor relations. Social and labor relations 

have changed intensely after the advent of the Industrial Revolutions and, in particular, after 

the Technological Revolutions. The Second Technological Revolution brings rapid, fluid 

and ubiquitous changes to human beings, with the collection and organization of citizen data 

at unprecedented speed, quantity and quality, the result of big data and data programming in 

a modality similar to neural systems. With this panorama, injustices and exclusions are 

reinforced in the digital environment, obtaining a peculiar scope and strength. This time, the 

objective of the thesis was to understand the digital discrimination in labor relations and how 

the Brazilian legal system can curb this practice, analyzing, for this purpose, the judgment 

of the Regional Labor Court of the 18th Region that brings the theme as central point. The 

research question is if digital discrimination was sufficiently recognized or reprimanded, 

considering the analysis of the complete process referring to the ordinary appeal - case file 

n. 0010586-54.2020.5.18.0104, judged in the TRT of the 18th Region. This form of 

discrimination is still a new institute and little explored in doctrinal and jurisprudential terms 

in Brazil. To what extent is Brazilian legislation sufficient/efficient to ensure worker 

protection with regard to digital discrimination? For that, a hermeneutic and comparative 

method was used, carrying out jurisprudential research in the 24 (twenty-four) Regional 

Labor Courts in which, later, the specific case of TRT18 was elected. There was an analysis 

of the decision and documents related to the theme, with exploratory and empirical research. 

According to the theoretical basis consulted, as a result, the decision approached digital 

discrimination according to the content already produced on the subject, but the treatment of 

the theme does not occur effectively for the social phenomenon, given the lack of more 

explicit legal protection for workers in the collection, processing and circulation of data 

entered on digital platforms. With this, the worker´s vulnerability is reinforced and dilated, 

requiring the Brazilian legal system to deepen the object of the research, which is still little 

legally debated. 

 

Key words 

 

Digital discrimination; work relationships; Second Technological Revolution 
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INTRODUÇÃO 

 

      

Não é mais possível se considerar as relações de trabalho como eram no século XX por 

vários motivos. O trabalho sofreu fortes mudanças e, com isso, o foco conferido a seus 

institutos, inclusive jurídicos, deve ser adaptado para compreendê-lo como valor essencial a 

ser protegido. Assim como quando adveio a Primeira Revolução Industrial, as revoluções 

tecnológicas transformaram e transformam a relação laboral, o que exige a célere adaptação 

de seus principais agentes e institutos. 

Na medida em que ocorre o desenvolvimento de novas aplicações tecnológicas, 

também se verificam mudanças na percepção da sociedade a respeito do uso dessas 

tecnologias e da correspondente resposta regulatória que lhe seria adequada. 

Destacam-se entre as inovações tecnológicas de maior impacto aquelas ligadas ao 

processamento de dados. Este é meio de simplificar decisões e de aumentar a eficiência 

quando há déficits de informações ou quando há dados desorganizados. Um programa de 

computador pode vasculhar milhares de currículos ou pedidos de empréstimo em um 

segundo e ordená-los em listas úteis e práticas, algo que seres humanos levariam dias para 

concluir. Por esse motivo, o processamento de dados inseriu-se, em poucas décadas, pelos 

mais variados segmentos da economia, política, comércio e serviços. Tais análises de dados 

incluem riscos de seguros, são realizadas nas transações bancárias, nas relações de consumo 

e, igualmente, nas relações de trabalho. 

A análise de dados sem a interferência humana direta foi vista como um meio de 

superar pessoalidades e subjetivismos, evitando-se, assim, condutas excludentes e 

discriminatórias. Imaginava-se que o uso da inteligência artificial (IA) sanaria eventuais 

erros humanos e traria objetividade aos processos decisórios. Mas o que se percebe é que 

vieses discriminatórios continuam a permear as decisões, mesmo as advindas de sofisticados 

programas de computador. Tais programas possuem como base modelos matemáticos que 

são ininteligíveis para a maioria da população. Seus mecanismos são recobertos pelo sigilo 

da propriedade intelectual e inatingíveis, exceto para matemáticos e cientistas da 

computação.  

Nas relações de trabalho a máquina sai do setor de produção e passa a ocupar 

centralidade também em complexas decisões. Desde a seleção até a demissão de 

trabalhadores percebe-se o crescente e intenso afastamento de um processo manual e pessoal. 

O procedimento está se aproximando, gradativamente, de um cruzamento de informações 

que entrega ao empregador um resultado tido como preciso.  
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No entanto, estes modelos não devem ser dotados de incontestabilidade, pois a 

despeito de possuírem uma reputação de imparcialidade, trazem em si objetivos e ideologias, 

posto que seus comandos são originários de pessoas que os conceberam e alimentaram. Estes 

modelos, especialmente os voltados ao recrutamento e seleção de trabalhadores e formação 

de banco de dados1, aos poucos demonstram esta parcialidade e algumas distorções, o que 

faz com que seus métodos sejam questionados. 

Com isto, o tema deste estudo é a discriminação digital e as relações de trabalho. 

Optou-se por investigar como pergunta de pesquisa, com a análise do processo referente ao 

recurso ordinário – autos n. 0010586-54.2020.5.18.0104, julgado no TRT da 18ª Região, se 

a discriminação digital foi suficientemente reconhecida ou repreendida, levando-se em conta 

que essa forma de discriminação ainda é instituto novo e pouco explorado doutrinária e 

jurisprudencialmente? Como pode ser compreendido o conceito de discriminação digital ao 

se analisar o sistema jurídico brasileiro? Neste sentido, em que medida a legislação brasileira 

é suficiente/eficiente para assegurar proteção ao trabalhador no que se refere à discriminação 

digital?  

Assim, tem-se como objetivo geral da tese compreender o fenômeno da 

discriminação digital nas relações de trabalho e como o sistema jurídico brasileiro pode 

coibir tal prática, a partir da análise dos autos acima mencionados. 

Como objetivos específicos, busca-se analisar o advento da popularização da IA e 

do big data2, dando relevância às relações de trabalho, com vias a traçar as bases da 

discriminação digital em tais relações; compreender como a IA pode dar ensejo à tal tipo de 

discriminação; estudar as bases principiológicas-constitucionais que possam auxiliar a 

combater sua ocorrência nas relações de trabalho; analisar a legislação infraconstitucional, 

projetos de lei e decisões relevantes que possam se relacionar à discriminação digital e as 

relações de trabalho, considerando para tanto o panorama do ordenamento jurídico brasileiro 

e, por fim, interpretar, a partir da decisão do recurso ordinário proferido nos autos n. 

0010586-54.2020.5.18.0104, julgado no TRT da 18ª Região, em que medida a discriminação 

digital pode ser coibida nas relações de trabalho. 

 
1 Danilo Doneda esclarece que “a ferramenta que possibilita a sistematização de volumes que podem chegar 

a ser gigantescos de informação e que teve seu potencial exponencialmente incrementado com o advento 

da informática foi, propriamente, o banco de dados. Bancos de dados são, em sua acepção fundamental, um 

conjunto de informações estruturado de acordo com uma determinada lógica – e esta lógica é sempre lógica 

utilitarista, uma lógica que procura proporcionar a extração do máximo de proveito possível a partir de um 

agrupamento de dados. Sabe-se, há um bom tempo, que a informação pode gerar proveito, como resulta 

claro ao verificar que é milenar a prática de coleta sistematizada de informações por alguma modalidade de 

censo populacional, instrumento de imensa serventia para governantes de qualquer época – a ponto de os 

registros históricos a respeito não serem poucos” (2011, p. 92). 
2 O conceito de big data será desenvolvido ao longo do Capítulo Primeiro. 
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Os autos relativos ao recurso ordinário em questão contemplam as atividades de 

uma empresa que recruta trabalhadores, que colhe informações e dados dos candidatos às 

vagas, a fim de fornecer uma espécie de score dos obreiros para as empresas que desejam 

contratar. Houve um inquérito civil iniciado no Ministério Público do Trabalho, pois 

percebeu-se práticas ilegais da recrutadora, como a pesquisa de processos judiciais e de 

antecedentes criminais de trabalhadores, formando um relatório com informações 

(desabonadoras) pessoais do candidato à vaga de trabalho. 

A hipótese utilizada no início da pesquisa foi a de que a decisão referente ao recurso 

ordinário – autos n. 0010586-54.2020.5.18.0104, julgado no TRT da 18ª Região contemplou 

parcialmente a temática com vias de assegurar a proteção aos trabalhadores.  

Com a Quarta Revolução Industrial ou Segunda Revolução Tecnológica, tem-se 

uma popularização da internet e uma rapidez no processamento de dados que inseriram estes 

ao patamar de commodities. Assim, os softwares inseridos em tarefas triviais das empresas 

trazem agilidade, organização e outros benefícios, mas também trazem problemas que estão 

sendo transferidos do mundo físico para o mundo digital. Nesse sentido, visualiza-se a 

popularização de práticas de discriminação digital que permeiam todas as subáreas do 

Direito e, entre elas, o Direito do Trabalho. 

Muitos são os pensadores do Direito e de áreas afins que percebem que as relações 

humanas estão fortemente influenciadas pelas mudanças advindas por estas novas 

tecnologias. É justamente este o detalhe a ser analisado nesta espécie de “discriminação”: 

ela não será analisada por si só e sim juntamente com a palavra “digital e, ainda, nas relações 

de trabalho, posto que a discriminação em ambiente de trabalho é tema fartamente estudado 

entre os pesquisadores, no entanto, a discriminação digital no ambiente de trabalho não. 

A discriminação digital, embora muito popularizada nos últimos anos, ainda é tema 

pouco abordado pela academia, havendo esparsa pesquisa nacional sobre o assunto. Em 

pesquisas sobre o tema, é comum encontrar textos que se utilizam da expressão 

“discriminação algorítmica”. Opta-se, na tese ora desenvolvida, em denominar a 

discriminação através de meios digitais como “discriminação digital”, que é gênero em que 

a discriminação algorítmica é espécie. 

Assim sendo, a opção dessa tese foi utilizar a terminologia mais ampla, qual seja, a 

discriminação digital, estudando-a nas relações de trabalho, para que se compreenda, com o 

estudo de caso proposto, aplicando-se as leis e outras fontes jurídicas correlatas, se tal 

fenômeno pode ser completamente protegido dentro do atual sistema jurídico brasileiro. 
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Apesar de haver legislação própria no Brasil para proteger dados pessoais, há 

pontos na seara jurídica que devem ser considerados e protegidos de modo peculiar ante a 

principiologia específica do direito do trabalho: em especial os que se referem ao trabalhador 

e a sua hipossuficiência.  Desse modo, para atender aos objetivos da tese, foi utilizado o 

enfoque qualitativo. 

Há também a análise de dados colhidos sob o enfoque quantitativo, especialmente 

os dados estatísticos referentes ao panorama das relações de trabalho, do emprego da IA 

nessas relações, por exemplo. Foram utilizados métodos lógicos e empíricos. Opta-se por 

adotar abordagem predominantemente explicativa e exploratória. A pesquisa exploratória é 

necessária pois o tema proposto abarca situação nova para o Direito.  

Ao abordar preceitos constitucionais proeminentes ao tema, notadamente com o 

movimento de constitucionalização dos direitos privados das últimas décadas, busca-se 

utilizar o método hermenêutico-concretizador, considerando a opção de interpretação da 

CRFB/88 com o uso de problemas concretos. Filiou-se o pensamento à base do chamado 

constitucionalismo democrático, ponderando que os desacordos são normais à democracia e 

devem ser dirimidos, vez que a legitimidade da jurisdição constitucional está em sua 

responsividade democrática. 

Também foi utilizado o método hermenêutico, com destaque para a compreensão, 

explicação e interpretação da ideia de como o instituto da discriminação encontra-se 

imbricado nas relações digitais nos fenômenos que envolvem Direito do Trabalho.  

Como vertente teórico-metodológica do pensamento jurídico crítico proposto, 

busca-se amparo da epistemologia social, buscando-se compreender as dimensões sociais da 

decisão e das normas a serem analisadas no decorrer da elaboração da tese. 

Considerando as fontes para aquisição do conhecimento sobre o tema em questão, 

as perguntas de pesquisa foram estudadas com vias de observar as finalidades sociais e 

culturais existentes nos autos, focando-se na compreensão do alcance das novas tecnologias 

nas relações de trabalho e de como elas reproduzem os problemas já conhecidos no mundo 

físico e não-digital. 

Desse modo, elucida-se que o capítulo primeiro e parte dos dois capítulos 

subsequentes possuem caráter predominantemente explicativo, principalmente na parte 

inicial e basilar da tese, que traz alguns conceitos e posicionamentos relacionados ao uso e 

desenvolvimento da IA como existente atualmente. No capítulo segundo e terceiro, 

igualmente, traçam-se bases principiológicas e constitucionais de temáticas que culminam 

com a compreensão da relevância desse conjunto no ordenamento jurídico brasileiro, 



18 
 

considerando a proteção do trabalhador ante a discriminação digital, enfocando-se o que está 

inserido implícita ou explicitamente no texto constitucional como tema essencialmente 

protegido.  

Quanto à técnica, além do estudo de caso único, adota-se a coleta de dados por meio 

de pesquisa documental. Por ser tema muito recente, realizou-se a coleta de materiais em 

jornais, sites, periódicos e outros meios de comunicação, nacionais e internacionais, bem 

como por intermédio de documentos que trazem dados coletados por organizações 

governamentais e não-governamentais que estudam o tema, como também as discussões 

legislativas brasileiras que abordam este tópico.  

Com um procedimento inicial de sondagem, constatou-se, por meio de pesquisa 

realizada em todos os Tribunais Regionais do Trabalho do Brasil com os verbetes 

“discriminação digital” e com “discriminação algorítmica”, que não há julgados nestes 

tribunais com estas expressões. Nessas pesquisas, houve leitura de algumas decisões que 

tangenciaram a temática, mas sem abordar por completo o tema. Desta forma, a decisão dos 

autos n. 0010586-54.2020.5.18.0104, julgado no TRT da 18ª Região, a mais relevante 

encontrada sobre o tema. Após a pesquisa documental terminada, a pesquisa revisitou todos 

os TRTs, buscando-se, novamente, as expressões acima mencionadas. 

 Realizou-se, assim, um recorte metodológico, analisando-se apenas o contexto do 

TRT18, bem como uma só decisão. A abordagem refere-se especialmente ao método 

hermenêutico e comparativo. O caso foi selecionado a partir da primeira pesquisa 

jurisprudencial realizada nos 24 (vinte e quatro) Tribunais Regionais do Trabalho, em 

meados do ano de 2022 e, posteriormente, elegeu-se o caso específico do TRT18 para estudo. 

O caso é o mais relevante para melhor compreender, explicar e interpretar como as relações 

de trabalho são influenciadas pela discriminação digital no que se refere à pesquisas sobre 

formação de banco de dados e pesquisa sobre a vida do trabalhador, principalmente sob a 

ótica da legalidade ou não da manutenção e circulação de informações acerca de 

características dos candidatos à vaga de emprego. 

Utilizou-se a expressão “mais relevante” pois, como a discriminação digital é 

conceito emergente, não é homogeneamente utilizado. Ao longo do estudo realizado para a 

consecução dessa tese, assim, foram encontrados julgados que tangenciam o tema, mas que 

não o abordam. 

Nos autos em análise, o Ministério Público do Trabalho (MPT) iniciou inquérito 

civil após denúncia narrando que empresa realizava pesquisa e que repassava aos 
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contratantes informações pessoais desabonadoras da conduta dos candidatos, utilizando-se 

inclusive de informações que não se relacionam com as atribuições da função pretendida. 

Na denúncia, o denunciante narra que não era recrutado para transporte externo de 

cargas (que remunera melhor) pois a empresa seguradora de transportes não permitia, 

alegando que seu cadastro estaria “bloqueado”. Ao verificar o motivo de tal “bloqueio”, o 

denunciante constatou que o impedimento existia pois teria sido recebida contra si denúncia 

em processo criminal pelo crime de contrabando3. 

Após as pesquisas iniciais nos TRTs e a leitura desse caso em particular, ocorreu a 

coleta, leitura e organização de material pertinente ao assunto, com a validação dos textos e, 

assim, a análise destes. Como já mencionado acima, o estudo foi realizado a partir de exame 

de documentos ligados às ciências sociais aplicadas e humanas, especialmente ligadas ao 

mundo do trabalho e da tecnologia, do Direito ao trabalho como direito fundamental e, assim, 

como direito constitucionalmente protegido.   

No item 1.4 do trabalho, a pesquisa assumiu também característica exploratória, 

pois pretendeu-se compreender o fenômeno da discriminação digital, bem como os 

princípios que devem reger o tema e, igualmente, o conjunto legal existente no Brasil para 

combatê-la. 

No último capítulo está situada a pesquisa empírica, com análise do recurso 

ordinário – autos n. 0010586-54.2020.5.18.0104, julgado no TRT da 18ª Região, como 

processo judicial que analisou um caso de discriminação digital.  

Com base na interpretação fornecida pela base teórica consultada, pretendeu-se 

estudar a decisão já mencionada a fim de se verificar quais aspectos desta decisão podem ser 

destacados para se compreender a discriminação digital nas relações de trabalho e a 

(in)suficiência da proteção do trabalhador contra sua ocorrência no ordenamento jurídico 

brasileiro, percebendo-se se a decisão do TRT18 (unidade-caso) abordou a discriminação 

digital conforme o conteúdo já produzido sobre o assunto, bem como se este tratamento 

ocorreu de modo eficaz para o fenômeno social ocorrido. 

O Direito do Trabalho tem uma relação muito próxima com a crítica, sendo 

resultado direto desta, mas também, paradoxalmente, fruto das revoluções industriais 

advindas com a modernidade. Com base no referencial teórico proposto, além da etapa 

descritiva e normativa, a tese engloba uma análise positiva e crítica, menos descritiva e mais 

crítico-reflexiva. Por este motivo, estudaram-se o valor do trabalho na atual sociedade e a 

 
3 Optou-se por detalhar o caso concreto no capítulo 4 do presente, para que fosse possível partir dos aspectos 

gerais do tema in abstrato para, ao final, chegar-se a dados mais específicos, em especial o desdobramento 

do acórdão mencionado. 
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fluidez das relações sociais com o advento da revolução tecnológica, com pesquisa projetiva 

ou prospectiva.  

  A análise da temática desta tese, portanto, ocorreu observando a pluralidade 

epistemológica do Direito do Trabalho, que lida com questões que em muitos momentos 

encontram-se subjacentes, como a precarização do trabalho, a informalidade, o preconceito 

contra mulheres, negros, entre outros temas.  

Para tanto, organiza-se o trabalho em quatro capítulos. No capítulo primeiro, 

denominado de “A inteligência artificial, o trabalho e a discriminação digital”, situa-se o 

leitor sobre as peculiaridades da discriminação digital nas relações de trabalho, com a 

contextualização do tema com pontos relevantes para sua análise. Para tanto, parte-se da 

explanação de como o processamento de dados com base na teoria neural e o big data 

tomaram lugar na sociedade moderna, modificando condições imbricadas nas relações 

humanas de forma geral e, em especial, nas relações de trabalho.  

O capítulo primeiro é dedicado ao estudo das revoluções tecnológicas, também 

chamadas de Terceira e Quarta Revoluções Industriais. Da mesma forma, demonstram-se 

bases do funcionamento da IA tal qual é conhecida hoje, pautada no deep learning4 e na 

teoria neural de aprendizagem da máquina. Em seguida, tem-se a explanação de como os 

vieses comportamentais contaminam as máquinas e o processamento de dados. Por fim, 

compreendido o fato de que a máquina necessita (ainda) do ser humano para ser ajustada e 

moldada em busca da mais adequada tomada de decisão, analisa-se o que se considera 

discriminação digital, assim como sua categorização considerando as relações de trabalho. 

Acontece que as relações de trabalho possuem especial proteção em ordenamento 

jurídico brasileiro e, por este motivo, possuem características específicas para serem 

observadas no mundo digital, o que se reflete fortemente na discriminação digital. 

Por esse motivo, no segundo capítulo estudam-se os pilares constitucionais da 

proteção das relações de trabalho em face da discriminação digital, entrelaçando, assim, a 

principiologia e a hermenêutica constitucional do trabalho com a do direito à informação, 

privacidade, entre outros direitos ligados à seara digital, utilizando-se, para tanto, eixos como 

o direito fundamental à liberdade, igualdade e solidariedade.   

Com o nome, “Discriminação digital nas relações de trabalho: principiologia e 

direitos fundamentais”, o capítulo segundo reúne os princípios da autodeterminação 

informativa, o respeito à privacidade, intimidade e inviolabilidade do direito à vida, à 

 
4 A expressão é traduzida como aprendizagem profunda e será melhor abordada ao longo do 

desenvolvimento do capítulo primeiro. 
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liberdade de expressão e de compartilhamento de dados com o princípio da não-

discriminação, da proteção de dados e da proteção do trabalhador, bem como os princípios 

da transparência e accountability, da informação e da educação, da participação, do acesso 

à internet e da inclusão digital.  

O capítulo terceiro estuda a legislação construída com base nos pilares acima 

estabelecidos. De início, insere-se a primeira proteção de dados em meio digital inserida em 

legislação no Brasil. Posteriormente, verifica-se quais as leis abordam ou poderiam abordar 

acerca da discriminação digital ou algorítmica nas relações de trabalho, com fins de estudar 

as boas práticas e os avanços, mas também comentando as lacunas e pontos falhos do sistema 

jurídico neste sentido. 

Assim, nos 3 primeiros capítulos foram desenhadas visões teóricas de temas que 

darão suporte e da fundamentação à análise da decisão proferida nos autos n. 0010586-

54.2020.5.18.0104, por diversas vezes mencionada. 

Por fim, analisa-se a decisão para que se fixe, portanto, se por meio desta 

decisão judicial, pode-se dizer que o trabalhador possui proteção eficiente no que se refere à 

discriminação digital. 
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